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SELEÇÃO DE BOLSISTA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – 2025/2026 

 

O PROFESSOR ARNO DAL RI JR., no uso de suas atribuições, conforme disposto no item 

3.6.5 do Anexo III da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17/CNPq, DE 06 DE JULHO DE 2006, no 

artigo 17 da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 39/CUn, DE 20 DE MAIO DE 2014 e no item 6.2 do 

Edital Propesq nº 02/2025 torna pública a abertura das inscrições e estabelece as normas para 

realização de processo seletivo destinado a classificar alunos que irão desenvolver atividades 

de iniciação científica (BOLSISTA e VOLUNTÁRIA) no período entre setembro de 2025 e agosto 

de 2026. 

1. DO OBJETO DA SELEÇÃO 

1.1. O presente processo seletivo tem como escopo formar lista classificatória para o 

preenchimento de possíveis vagas de bolsista de iniciação científica requeridas pelo docente. 

1.2. O projeto de pesquisa do professor orientador e os planos de trabalho a serem executados 

pelos selecionados se encontram em anexo. Os planos de trabalho serão designados de 

comum acordo entre o orientador e os bolsistas selecionados. 

2. DAS VAGAS 

2.1. O professor orientador possui 1 (uma) vaga classificada, destinada a ações afirmativas, 

com bolsa. 

2.2. Caso não haja interessados para a vaga com bolsa, a pesquisa poderá ser desenvolvida de 

modo voluntário, caso desejado pelos alunos selecionados, conforme explicitado em 

http://voluntario.ufsc.br. 

3. DA CARGA HORÁRIA E REMUNERAÇÃO 

3.1. O bolsista exercerá suas funções em 20 (vinte) horas semanais durante um ano, de acordo 

com o Termo de Outorga. 

3.2. Para a vaga remunerada, o exercício da monitoria dará direito a uma bolsa mensal no valor 

total de R$ 700,00 (Setecentos Reais), conforme atual tabela do CNPq. 

4. DOS PRÉ-REQUISITOS PARA O PROCESSO SELETIVO E CLASSIFICAÇÃO 
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4.1. Ser selecionado e indicado pelo docente; 

4.2. Ser estudante regularmente matriculado em curso de Graduação da UFSC; 

4.3. Não ter previsão de concluir o curso de graduação durante a vigência da bolsa; 

4.4. Ter o currículo cadastrado e atualizado na Plataforma Lattes do CNPq no ano corrente; 

4.5. Possuir conta corrente própria e ativa no Banco do Brasil no momento da entrega do 

Termo de Outorga; 

4.6. Dedicar-se às atividades acadêmicas e de pesquisa; 

4.7. Não possuir, durante a vigência da bolsa (vide item 3), vínculo empregatício, inscrição 

como MEI (Microempreendedor Individual), bolsa de outro programa de Iniciação Científica 

e/ou Tecnológica ou bolsa de monitoria e extensão na UFSC; 

4.8. Estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, desde que observados os 

requisitos dispostos no artigo 3o da Lei no 11.788/2008; 

4.9. Estar recebendo apenas esta modalidade de bolsa, sendo vedado o acúmulo desta com 

bolsas de outros Programas do CNPq ou de quaisquer agências nacionais, estrangeiras ou 

internacionais de fomento ao ensino e à pesquisa ou congêneres; 

4.10. Ter bom desempenho acadêmico; 

4.11. Não ter relação de parentesco direta com o(a) orientador(a), o que inclui cônjuge, 

companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive; 

4.12. Não pode ser indicado bolsista que já tenha sido excluído uma vez do PIBIC, PIBIC-Af, BIPI 

ou PIBITI no período de vigência da bolsa por substituição ou cancelamento; 

4.13. Poderá ser excluído do sistema no corrente ano, ficando impossibilitado de receber bolsa, 

um mesmo bolsista que tenha sido simultaneamente indicado por dois orientadores, se for 

caracterizada má-fé. 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1 As inscrições deverão ser realizadas no período de 14 a 22 de agosto de 2025, por meio do 

formulário on-line disponível em https://forms.gle/WGwkraiLgsKmM3nZ6, anexando os 

seguintes documentos: 

5.1.1. Dados pessoais; 

5.1.2. Histórico escolar atualizado; 

5.1.3. Espelho de matrícula com os horários das disciplinas as quais o candidato está 

matriculado;  
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5.1.4. Curriculum Vitae et Studiorum extraído da Plataforma Lattes/CNPq 

(http://lattes.cnpq.br/); 

5.1.5. Comprovante de enquadramento nos grupos de ações afirmativas previstos no item 

6.2.3 do Edital Propesq nº 02/2025 (negros, indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência, 

pessoas trans [transexuais, travestis, transmasculinas, transgêneras e/ou não binárias] ou 

alunas mães com filhos de 0 a 6 anos [considerando a Resolução Normativa no 200/2024/CUn, 

de 18 de dezembro de 2024]). 

5.2 A lista com as inscrições deferidas com data e horário da seleção (item 7 deste edital) será 

publicada no site https://iuscommune.paginas.ufsc.br. 

6. DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS  

6.1. Compete ao bolsista: 

6.1.1. Executar o projeto aprovado, com uma carga horária de 20 horas semanais, de acordo 

com o Plano de Atividades previsto, sob a orientação do(a) orientador(a); 

6.1.2. Bolsistas do PIBIC/CNPq são responsáveis por efetuar o aceite (ativação) da bolsa na 

Plataforma Carlos Chagas até o dia 15 subsequente à sua indicação em resposta ao e-mail 

proveniente do CNPq. O descumprimento desse item acarretará no não pagamento de bolsa 

referente ao mês corrente. O CNPq não realiza pagamento retroativo nestes casos; 

6.1.3. Manter atualizados seus dados pessoais e bancários junto à Plataforma Carlos Chagas, 

quando for o caso, bem como informar seu orientador para que o faça no Formulário IC Online; 

6.1.4. Devolver ao CNPq ou à UFSC, em valores atualizados, mensalidades recebidas 

indevidamente quando os requisitos e compromissos assumidos não forem cumpridos; 

6.1.5. Apresentar o resultado de seu Plano de Atividades na forma de um Relatório Final de 

pesquisa e no Seminário de Iniciação Científica da UFSC, a ser realizado em outubro do ano 

seguinte ao início da vigência da bolsa sob as formas de resumo e vídeo e, se selecionado, na 

forma de apresentação oral. 

6.1.6. Nos casos de substituição ou cancelamento, em até 30 dias, o bolsista que encerrou as 

suas atividades deverá apresentar o relatório das atividades desenvolvidas até a data da 

interrupção. No caso de substituição, para o bolsista substituto aplica-se o item anterior; 

6.1.7. Fazer referência à sua condição de bolsista do CNPq e/ou Propesq/UFSC, quando for o 

caso, nas publicações e trabalhos apresentados.  

6.2. Compete ao supervisor: 

6.2.1. Orientar o bolsista nas distintas fases do trabalho científico; 

6.2.2. Aconselhar e acompanhar o aluno na elaboração de relatório final técnico-científico e na 

apresentação do trabalho final no Seminário de Iniciação Científica (SIC); 

6.2.3. Estar em atividade presencial na UFSC no período de vigência da bolsa solicitada.  
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6.2.4. Manter a orientação do trabalho por todo o período da vigência da bolsa.  

6.2.5. O orientador poderá, com justificativa circunstanciada, solicitar substituição de um 

bolsista, podendo fazê-lo por novo aluno para a vaga entre os dias 20 e o último dia do mês 

anterior ao início das atividades do novo aluno. 

7. DA SELEÇÃO e DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

7.1 A seleção será realizada no dia 26 de agosto de 2025, a partir das 14h30, na sala 313 do 

Centro de Ciências Jurídicas, pelo professor orientador, por meio de entrevista e análise de 

material enviado no formulário on-line, em caráter CLASSIFICATÓRIO, que será realizada para 

aferir: 

a) os conhecimentos gerais do candidato sobre o tema da pesquisa, por meio das informações 

constantes no projeto de pesquisa e nos planos de atividade; 

b) conhecimentos de língua italiana, língua francesa e/ou inglesa; 

c) o conhecimento específico da literatura selecionada (lista em anexo); 

d) ter regularmente cursado e ter sido aprovado nas seguintes disciplinas obrigatórias do 

curriculum do curso de Direito da UFSC: “Teoria Política”, “História do Direito” e “Direito 

Internacional”; 

e) as potencialidades do candidato para a pesquisa; e 

f) a história acadêmica do candidato, comprovada mediante Curriculum Vitae et Studiorum 

(item 4.1.IV), e sua disponibilidade de tempo para a dedicação às atividades de pesquisa. 

§ 1º A avaliação prevista no item 7.1. consistirá em entrevista realizada presencialmente de até 

15 (quinze) minutos, em que o candidato deverá se apresentar, expor as razões pelas quais 

deseja ser bolsista de iniciação científica e demonstrar os conhecimentos e potencialidades 

requeridos nas letras a), b), c), d), e) e f).  

§ 2º Os candidatos terão sua entrevista avaliada com uma nota variável entre zero e dez. 

7.3. O resultado final será publicado no final do dia 26 de agosto de 2025 no site 

https://iuscommune.paginas.ufsc.br. 

7.4. Em caso de empate serão considerados os seguintes critérios de desempate: 

A) o candidato com o maior IAA; 

B) o candidato mais velho; & 

C) sorteio. 

7.5. O aluno selecionado somente poderá iniciar suas atividades após assinar o Termo de 

Compromisso.  

 



 

7.6. O candidato deverá apresentar toda a documentação necessária e realizar todos os 

trâmites para a implementação da bolsa dentro do cronograma previsto no Edital Propesq 

02/2025.  

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

8.1 A condição de bolsista de pesquisa não gera vínculo empregatício com a Universidade, 

podendo o aluno ou o Departamento, pedir a dispensa do exercício das funções a qualquer 

tempo, mediante justificativa.  

8.2 Quaisquer pedidos de reconsideração podem ser feitos diretamente ao professor 

responsável pelo processo seletivo em até 24 horas do ato a ser impugnado. 

8.3. Esta seleção é válida para a vigência do Edital Propesq 02/2025. 

8.4. Os casos omissos serão regulados pela RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17/CNPq, DE 06 DE 

JULHO DE 2006, pela RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 39/CUn, DE 20 DE MAIO DE 2014 e pelo 

Edital Propesq nº 02/2025. 

Florianópolis, 14 de agosto de 2025. 

 

 

ARNO DAL RI JR., Ph.D. 
Professor Titular do Departamento de Direito 
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ANEXO A – CALENDÁRIO DO PROCESSO SELETIVO  

                                                                                                                                                  

DATA ATIVIDADE ENDEREÇO 

14/08/2025 Publicação do edital https://iuscommune.paginas.ufsc.br  

14 a 22/08/2025 Inscrição https://forms.gle/WGwkraiLgsKmM3nZ6  

26/08/2025 Avaliação  Sala 313 do Centro de Ciências Jurídicas, 

Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis. 

26/08/2018 Divulgação das listas de 
classificação 

https://iuscommune.paginas.ufsc.br 

28/08/2025 Entrega da documentação e 
implementação da bolsa 

www.propesq.ufsc.br  

 

ANEXO B – LISTA DE LEITURAS PARA A AVALIAÇÃO ORAL                                                                     

AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Influência do Direito francês sobre o Direito brasileiro. Revista 
da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 89, p. 195-206 (1994). 
 
BURKE, Peter; PO-CHIA HSIA, Ronnie (Org.s). A tradução cultural: Nos primórdios da Europa 
Moderna. São Paulo: UNESP, 2009. 
 
GRAZIADEI, Michele. Legal Transplants and the Frontiers of Legal Knowledge. Theoretical 
Inquiries in Law, 10.2, pp. 723-743 (2009). 
 
NOGUEIRA, Emilia. Alguns aspectos da influência francesa em São Paulo na segunda metade do 
século XIX. Revista de História, São Paulo, 7 (16), p. 317–342 (1953). 
 
RIBEIRO, Airton. Entre autógrafo e fac-símile: os compêndios de Direito das Gentes no Brasil 
oitocentista. Disponível no site da International Law Association Brazil, em 12 de dezembro de 
2022, no site 
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http://ila-brasil.org.br/blog/entreautografo-e-fac-simile-os-compendios-de-direito-das-gentes-
no-brasiloitocentista/ 
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ANEXO C – PLANOS DE TRABALHO DOS ALUNOS 

 

Plano de atividade 1 (bolsa):  

O plano de atividades do primeiro bolsista será focado principalmente no domínio dos 
instrumentos teóricos e metodológicos acerca da circulação de ideias e modelos na história 
comparada do direito, com a construção de planilhas contendo as obras da doutrina francesa 
encontrados nos manuais e tratados brasileiros de direito internacional, seguido pelo 
aprofundamento no contexto político, ideológico e doutrinário francês no qual os modelos e 
ideias foram elaborados e, por fim, a análise dos discursos acerca da recepção, rejeição ou 
ressignificação desses modelos e dessas ideias nas doutrinas brasileira de direito internacional. 
(a) leitura e elaboração de relatórios sobre os pressupostos teóricos fornecidos por uma 
bibliografia de base atualizada versando sobre aspectos do método histórico-jurídico, 
especialmente dos métodos da historiografia do direito comparada, a partir do conceito de 
“circulação de modelos jurídicos”; 
(b) identificação e mapeamento em planilhas de itens de doutrina jurídica publicados em 
língua francesa por autores franceses e em editoras francesas citados nos manuais e tratados 
da ciência jurídica brasileira, em particular aquela do direito internacional, entre 1824 e 1988, 
analisando ideias e modelos que tiveram circulação no Brasil; 
(c) leitura e elaboração de relatórios acerca dos contextos políticos, ideológicos e doutrinários 
que influenciaram na elaboração das ideias e dos modelos jurídicos franceses cuja circulação 
foi identificada nos manuais e nos tratados da ciência jurídica brasileira, em particular naquela 
do direito internacional; 
(d) análise sob a coordenação do orientador dos parâmetros em que ocorreu a circulação dos 
modelos e ideias provenientes de peças doutrinárias francesas na ciência jurídica brasileira, em 
particular aquela do direito internacional, tendo estes sido recepcionados, rejeitados ou 
ressignificados nos manuais e tratados pelos protagonistas da ciência jurídica do país 
sul-americano. 
 

Plano de atividade 2 (voluntário):  

O plano de atividades do segundo bolsista será focado principalmente no domínio dos 
instrumentos teóricos e metodológicos acerca da circulação de ideias e modelos na história 
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comparada do direito, com a construção de planilhas contendo as obras da doutrina francesa 
encontrados nos manuais e tratados brasileiros de ciência jurídica (teoria do direito), seguido 
pelo aprofundamento no contexto político, ideológico e doutrinário brasileiro no qual os 
modelos e ideias foram elaborados e, por fim, a análise dos discursos acerca da recepção, 
rejeição ou ressignificação desses modelos e dessas ideias nas doutrinas brasileira de direito 
internacional. 
(a) leitura e elaboração de relatórios sobre os pressupostos teóricos fornecidos por uma 
bibliografia de base atualizada versando sobre aspectos do método histórico-jurídico, 
especialmente dos métodos da historiografia do direito comparada, a partir do conceito de 
“circulação de modelos jurídicos”; 
(b) identificação e mapeamento em planilhas de itens de doutrina jurídica publicados em 
língua francesa por autores franceses e em editoras francesas citados nos manuais e tratados 
da ciência jurídica brasileira, em particular aquela do direito internacional, entre 1824 e 1988, 
analisando ideias e modelos que tiveram circulação no Brasil; 
(c) leitura e elaboração de relatórios acerca dos contextos políticos, ideológicos e doutrinários 
que influenciaram nos manuais e nos tratados da ciência jurídica brasileira (teoria do direito); 
(d) análise sob a coordenação do orientador dos parâmetros em que ocorreu a circulação dos 
modelos e ideias provenientes de peças doutrinárias francesas na ciência jurídica brasileira em 
geral (teoria do direito) tendo estes sido recepcionados, rejeitados ou ressignificados nos 
manuais e tratados pelos protagonistas da ciência jurídica do país sul-americano. 
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ANEXO D – PROJETO DE PESQUISA DO PROFESSOR 

 

 

1.  Projeto de Pesquisa 

 
A circulação de ideias e de modelos jurídicos franceses na ciência jurídica brasileira: o 

direito internacional (1824-1988) 

 
 

2.  Identificação Proponente 
 

Arno Dal Ri Jr., Ph.D.  

Professor Titular do Departamento de Direito 

SIAPE: 1499125 ORCID ID: 0000-0002-7734-0404  

Programa de Pós-Graduação: Direito Departamento/Centro: DIR/ CCJ  

 
 

3.  Introdução  

 
Muitos são, no momento atual, os laços de cooperação acadêmica, científica e 

tecnológica entre Brasil e França, nas mais várias áreas de conhecimento. São relações 

consolidadas durante décadas nos campos econômico, social e das ciências humanas 

em geral. No campo específico da ciência do Direito, essa cooperação acadêmica mais 

que centenária, gerando a circulação de modelos jurídicos franceses na emanação de 

atos legislativos e na doutrina do país latino-americano desde praticamente a sua 

independência, em 1822, fez com que o Direito Administrativo e o Direito Civil 

brasileiros acolhessem muito das experiências realizadas pelos “laboratórios” jurídicos 

atuantes nas universidades de Paris e no restante da França. Para constatar 

concretamente tal fenômeno basta uma rápida pesquisa nos manuais utilizados a partir 
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do século XIX e durante todo o século XX pelos professores atuantes nas Faculdades de 

Direito de São Paulo, do Recife, do Rio de Janeiro, de Belo Horizonte e de Porto Alegre. 

A ciência jurídica francesa – assim como aquelas lusitana, alemã e italiana – sempre foi 

presença constante na formação da cultura jurídica brasileira, fruto de uma ampla e 

articulada cooperação acadêmica internacional entre os ateneus dos dois países. 

O projeto pretende analisar e experimentar as potencialidades dos métodos da história 

contextual do direito como alternativa epistemológica a reconstruções dogmáticas do 

passado jurídico tendentes a isolar o direito do mundo social, nas experiências francesa 

e brasileira entre 1824 e 1988, ano de entrada em vigor da primeira e da última 

constituições brasileiras. Isso implica passar pela determinação do próprio conceito de 

história contextual do direito e experimentar essa noção a partir de temas e séries 

documentais sobre temas específicos (direito das mulheres, direito penal, direito 

constitucional, direito do trabalho, direito comercial, iconografia jurídica), dando 

particular referência ao direito internacional. 

 Os sistemas jurídicos encontram-se sempre submetidos ao longo do tempo a processos 

de mudanças, não sendo entidades estáticas e imutáveis. A dinamicidade dos 

fenômenos que emergem no interior desses é sempre suscetível de fazê-la adquirir 

novos contornos quando colocados em situações de contato com elementos 

provenientes de outras experiências jurídicas. As mudanças nos sistemas jurídicos 

suscitam imediatamente alterações também na ciência do direito, que se dedica a 

lê-los e interpretá-los cotidianamente. Em outros termos, a circulação de ideias e 

modelos jurídicos advindos de outros sistemas jurídicos externos àquele brasileiro, 

comportando institutos que entram em diálogo com esse último, é passível de moldar 

as opções tomadas pelos autores que protagonizam a doutrina à medida que essa 

recepciona, afasta ou mesmo ressignifica as ideias e os modelos externos. Esses 

fenômenos de circulação são na maioria das vezes objeto de análise dos pesquisadores 

de direito comparado, mas, quando colocados em uma linha histórica, passam 

necessariamente a ser objeto de exame também por parte dos historiadores do direito 

 O profícuo, amplo e articulado histórico de contatos entre a ciência jurídica francesa e 

a ciência jurídica brasileira a partir de 1824, ano da entrada em vigor da primeira 

constituição brasileira, até 1988, ano da entrada em vigor da atual constituição, 

proporcionou por meio de menções em manuais e tratados brasileiros, uma densa e 

intensa circulação de modelos e ideias jurídicos da primeira para a segunda. Esses 

foram submetidos a processos que conduziram a recepção, afastamento ou 

ressignificação, constituindo, nesse projeto, objeto de análise privilegiada. 

 



 

 
 
4.  Equipe 

 
Prof. Dr. Arno Dal Ri Jr., Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil; 

Prof. Dr. Airton Ribeiro da Silva Jr., Universidade Federal de Pernambuco, Brasil; 

Prof. Dr. Paolo Palchetti, Université Paris 1 (Panthéon-Sorbonne); 

Prof. Dr. Serge Dauchy, Université de Lille/CNRS, França; 

Prof. Dr. Victor Simon, Université de Lille, França; 

Prof. Dr. Dante Fedele, Université de Lille/CNRS, França; 

Luiz Henrique Debastiani, doutorando no PPGD-UFSC; 

Ana Paula Zappellini Sassi, doutoranda na Universidade de Milão; 

Ellen Gomes Passos, mestranda no PPGD-UFSC; 

Luíza Raimundo da Silva, graduanda no curso de Direito da UFSC; 

Maria Fernanda Bertaso, graduanda no curso de Relações Internacionais da UFSC. 

 
 
5.  Objetivo Geral 

 
Analisar e experimentar as potencialidades dos métodos da historiografia do direito 

comparada como alternativa para entender os fenômenos de circulação de ideias e 

modelos da ciência jurídica francesa na cultura brasileira, verificando como ocorreram 

eventuais recepções, permanências, rejeições e ressignificações dessas ideias e 

modelos no país sul-americano. 

 
 
 
6.  Objetivos específicos 

 
i) Analisar os pressupostos teóricos fornecidos por uma bibliografia de base 

atualizada versando sobre aspectos do método histórico-jurídico, 

especialmente dos métodos da historiografia do direito comparada, a partir do 

conceito de “circulação de modelos jurídicos”;  

ii) Identificar itens de doutrina jurídica publicados em língua francesa por autores 

franceses e em editoras francesas citados nos manuais e tratados da ciência 

jurídica brasileira, em particular aquela do direito internacional, entre 1824 e 

1988, analisando ideias e modelos que tiveram circulação no Brasil; 

 



 

iii) Examinar os contextos políticos, ideológicos e doutrinários que influenciaram 

na elaboração das ideias e dos modelos jurídicos franceses cuja circulação foi 

identificada nos manuais e nos tratados da ciência jurídica brasileira, em 

particular naquela do direito internacional; 

iv) Verificar dentro de quais parâmetros ocorreu a circulação dos modelos e ideias 

provenientes de peças doutrinárias francesas na ciência jurídica brasileira, em 

particular aquela do direito internacional, tendo estes sido recepcionados, 

rejeitados ou ressignificados nos manuais e tratados pelos protagonistas da 

ciência jurídica do país sul-americano. 

v) Analisar quais motivações de cunho político ou ideológico possam ter 

influenciado nos processos de recepção, rejeição ou ressignificação nos 

manuais e tratados pelos protagonistas da ciência jurídica do país 

sul-americano. 

 
 
7.  Justificativa  

 
A história do direito é uma área de ensino e pesquisa relativamente nova no Brasil. De 

qualquer forma, recentemente, cada vez mais jovens pesquisadores têm feito 

dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre temas histórico-jurídicos. Muitos 

desses trabalhos se inspiram em modelos europeus, especialmente portugueses, 

espanhóis, italianos e franceses em menor grau em modelos ingleses e alemães. No 

que concerne especificamente à história comparada do direito, as pesquisas são ainda 

mais recentes, não contemplando mais do que duas décadas, sendo o Programa de 

Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina um dos principais 

polos neste âmbito, sobretudo no que se refere às histórias comparadas das ciências 

do direito internacional, do direito penal e do direito constitucional. Se, por um lado, a 

circulação de ideias e de modelos jurídicos apresentados originalmente em peças de 

doutrina em língua francesa e publicadas por editoras francesas na ciência do direito 

brasileira foi objeto de raríssimas pesquisas ao longo do último século, pautadas 

sobretudo no que diz respeito ao direito civil, por outro, é notório a maciça presença 

de citações e menções a doutrinadores, teorias e conceitos produzidos nos laboratórios 

jurídicos franceses nos manuais e tratados brasileiros, em particular naqueles de 

direito internacional. Nomes como Louis Le Fur, Georges Scelle e Charles Rousseau 

encontram-se praticamente em todas as peças doutrinárias produzidas no Brasil no 

arco temporal ao qual se dedica o projeto sem, contudo, tenha havido uma análise 

 



 

aprofundada dos modos e parâmetros como os pressupostos teóricos produzidos por 

esses autores (e outros) chegaram no país, se as ideias, conceitos, noções e modelos 

que elaboraram foram recepcionados, rejeitados ou ressignificados, ou mesmo se os 

protagonistas das doutrinas brasileiros que os citaram tenham efetivamente lido os 

manuais e tratados produzidos na França na língua original. Do mesmo modo, inexiste 

no Brasil pesquisas sobre os contextos políticos, ideológicos e doutrinários que 

influenciaram na elaboração das ideias e dos modelos jurídicos franceses cuja 

circulação foi identificada nos manuais e nos tratados da ciência jurídica brasileira, em 

particular naquela do direito internacional, tão pouco sobre as motivações políticas e 

ideológicas que conduziram as doutrinas jurídicas brasileiras a recepcionar, rejeitar ou 

ressignificar essas mesmas ideias e esses mesmos modelos de proveniência francesa. 

A presente pesquisa justifica-se enquanto tentativa de entender todos os fenômenos 

acima apresentados, trazendo à luz os modos e parâmetros como ideias e modelos 

jurídicos franceses desembarcaram na doutrina brasileira, se seus pressupostos foram 

recepcionados, rejeitados ou ressignificados pelos autores da nossa ciência jurídica – 

em particular aquela do direito internacional –, e se esses últimos autores tenham 

efetivamente lido os manuais e tratados produzidos na França na língua original. 

 
 
8.  Metodologia  

 
O método adotado na presente pesquisa se baseia, no que se refere à (a) perspectiva, 

em aplicar à história do direito uma visão sociológica em sentido amplo, isto é, que 

pode ser declinada de várias maneiras ao valorizar os contextos do direito 

(antropologicamente, politicamente, linguisticamente, culturalmente, etc.), de modo a 

não isolá-lo como um artefato dogmático, embora sem deixar de valorizar as suas 

especificidades; quanto às (b) fontes, em experimentos metodológicos em torno de 

uma historiografia jurídica comparada debruçada sobre a circulação de ideias e de 

modelos, a pesquisa vai se valer da análise de peças bibliográficas de grande 

amplitude, tais como manuais e tratados jurídicos, produzidos na França e no Brasil 

durante o período de 1824 e 1988. 

Do ponto de vista prático, pretende-se (a) identificar, listar e mapear por meio de 

pesquisa direta nas fontes – manuais e tratados da ciência jurídica brasileira, em 

particular aquela do direito internacional, entre 1824 e 1988 –, as citações e as 

menções a peças bibliográficas publicadas em língua francesa por editoras francesas, 

sendo seus autores franceses ou estrangeiros, citados nos manuais e tratados da 

 



 

ciência jurídica brasileira, em particular aquela do direito internacional, entre 1824 e 

1988; (b) resgatar os contextos políticos, ideológicos e doutrinários que influenciaram 

na elaboração das ideias e dos modelos jurídicos franceses cuja circulação foi 

identificada nos manuais e nos tratados da ciência jurídica brasileira, em particular 

naquela do direito internacional; (c) verificar dentro de quais parâmetros ocorreu a 

circulação e inserção dos modelos e ideias provenientes de peças doutrinárias 

francesas nas obras da ciência jurídica brasileira, em particular aquela do direito 

internacional; (d) analisar se esses modelos e ideias foram recepcionados, rejeitados ou 

ressignificados nos manuais e tratados pelos protagonistas da ciência jurídica do país 

sul-americano, assim como os motivos políticos e ideológicos que influenciaram nos 

processos de recepção, rejeição ou ressignificação desses. 

 
 
9.  Resultados esperados  

 
O projeto de pesquisa pretende gerar duas (02) coletâneas organizadas pelos 

coordenadores e envolvendo toda a equipe de pesquisadores franceses e brasileiros. 

Os formatos dos capítulos de ambas as coletâneas poderão ser vários: coautoria 

tradicional (em que ambos os autores assinam todas as partes do texto) até dípticos 

(em que cada parte tem uma assinatura individual, embora elas dialoguem). 

Pretende também gerar relatórios de pesquisa em iniciação científica, trabalhos de 

conclusão de curso de graduação, dissertações de mestrado e teses de doutorado 

sobre os modos e os parâmetros por quais as ideias e os modelos jurídicos franceses 

circularam na doutrina brasileira e se seus pressupostos foram recepcionados, 

rejeitados ou ressignificados pelos autores da nossa ciência jurídica, em particular 

aquela do direito internacional. 

 
 
10.  Cronograma  
 

Julho de 2025 – reunião geral com toda a equipe via videoconferência  

Julho a setembro de 2025 – reuniões entre os coautores via videoconferência  

Setembro de 2025 a setembro de 2026 – redação dos capítulos das coletâneas  

Setembro de 2026 a janeiro de 2027 – revisão dos capítulos das coletâneas  

Dezembro 2026 – Evento em Florianópolis com professores franceses e do PPGD-UFSC 

sobre o tema do projeto 

Janeiro de 2027 – redação das introduções das coletâneas  

 



 

Dezembro de 2028 – publicação das coletâneas 
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